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PROJETO DE t,Et \".00,1/2021 Ereré/CE. 24 rle março de 2021.

MTIFICA PROTOCOLO DE INTENÇõES F]RM-ADO
( J I ENTRE ML.\ICIPIOS BRASILEIROS, C()-U Á

. FINALIDADE DE ADQUIRIR VACINAS PARA COMBÁTE
À p,q.votut,t Do coRoi.tt/iRt s; .uEDrcÁMElTos,
INSLIMOS E EQUIPÁMENTOS NA /iRE,4 DA SAÚDE.

TENSÁGEM ÁO PODER LEGISLÁTIVO

O recrudescimento dos casos de COVID- 19 em todo território nÀcionàl tem preocupado

prefeitas e prefeitos de todo o pais. A justiticativa do envio do prcsente projeto de lei a esta

Egrégia Casa Legislativa se dá nesse cenário desalentador, que exige atitudes tempestivas. tanto

do Executivo quanto dos pares desta Câmâla.

Há uryente necessidade de vacinaçào em massa da populaçâo brasileira, não só para

frear o ilninente colapso generalizado na átea da saúde. evitando mortes por desassistência,

como também para retomar a atividade econômica, a geração de ernprego e rcnda e o convivio
social.

Preliminarmente. cabe destacar que o Prograrna Nacional de Imunizações (PNI).

instituido em 197J. explicita que a aquisiçào de vacinas é competência legal e administratira

do Covemo Federal.

O tema da aquisição de vacinas l'oi objeto de judicializaçio nas rliversas instânciâs do

Poder ludiciário brasileiro. Também não escapou à jurisdiçào constitucional do Supremo

Triburral Federal (STF). Coln etàito, na Ação Diretâ d(. Descumprimento de Preceito

Fundamental - ADPF n" 770 - ajuizada pela Ordern dos Advogados do Brasil (OAB) -, o STF

erfrentou a questào da competência para aquisição de vacinas para cornbate à panderria. A
Suprema CoÍte retàÍendou a decisào. por rrnanimidade. em 24 de fevereiro de 2021, que os

Municipios brasileiros tanrbé possuem competência constitucional para aquisiçào e

fornecimento de vacinas nos casos de: ,) descumprimento do Plano Nacional de Imunizaçâo

pelo Govemo Federal, e ,) insuficiência de doscs pnrâ ilnunizaçâo da populaçâo brasileira.

Na mesma linha da decisào proferida pelo STF, motivadora dessa iniciatira, o

Congresso Nacional aprovou. em 02 de março de 2021, o Projeto de Lei n" 5-34i2021, que

autoriza a aquisição de vacinas pelos Municipios brasileiros. Nesse contexto. a Frente Nacional

de Prelêitos (FNP). entidade suprapartidária de Íepresentação nacional de Municípios. apoia

tecnicâmente a instituiçào de Consórcio Pirblico de abrangência nacional pam aquisiçâo de

vacinas,

Diante disso, e zelosa da plena segurança juridica de que se reveste a medida. a FNP

lidera e apoia tecnicamente a formatação de Consórcio Público de abrangência nacional, ora
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levado à apreciaçào de Vossâs Seohoriâs. A iniciativa, que co ta corn rnanifestaçào de interesse

de 1.703 Municípios - o que abrange Nais de 125 rnilhões de brasileiros, cerca de 607u do total

de habitantes (dàdos registrados àté l2h, de 05 dc rnarço de 202 l) -, tern tinalidade de contribuir
para agilizar a irrunizaçtio da população e também de atender eventuais demandas por

medicamentos. equipamentos e insumos que sejam necessários oos serviços públicos
municipais de saúde.

Com a missào de. caso seja necessârio, aclquirir irnunizações complemenrares ao PNI.
o Consórcio visa fortalecer o Sisterna Único rJe Saú<ie (SUS). na medida em que todas as rloses

serào obrigatoÍiâmente olêrtadâs à populaçào de forma gratuita. Assilrr, representa uma
concertação federativa que favolecerii a todos. já que quanto mais doses estiverem disponiveis.
mais rapidamente r'rs brasileiros serào vacinados.

Ademais. esse Consórcio é eÍ'etivamente um instÍumento pam oportunizal ganho de

escala" proporcionando vantajosidade nas negociaçôes dos Municípios. sejam de preços,

condições contÍatuais e/ou prazos. Trata-se de um instrumento legal, atnpamdo na Lei Fedeml
n" I1.107/2005. que oferece scgumnça jurÍdica, podendo minimizar judicializaçôes a que

comnras em rÍênor e\cala estariam sujeitcs.

Aiérr disso, o fato de o Municipio estar apto a comprar por irtelrnédio do Consórcio

não impede aquisições diretas de nenhurna espécie. PoÍtanto. o Consórcio nâo inÍerfere nâ

autononria dos Municípios. Pelo contrário. a retbrça. Na medida que reÍme grande núrnero de

Municipios, quc representam uma parcela considerávelda população nacional. o Consórcio ora

irlstituido. Íbftalece o poder local. Opor[]niza acesso e imagem robusta nas relaçôes

irÍernacionais. t'undamentais para as negociaçôes de vacinas, especialmente durante â

pandemia.

A proposta que sustenta a formação do presente Consórcio Público é a de colaboraçào
entre os Entes Federativos. A FNP, que estimula. e as centenas de cidades brasileir'as. que

manifestaram interesse fonnal em aderir ao Consórcio. apostam em um fedemlismo cada vez

mais coopeütivo. Por isso, cabe ressaltar, que o Coúsórcio talnbém nào compete ou se sobrepôe

ao papcl das entidades de representaçào política na federaçào. tais como as associàçôcs de

Municipios microÍegionais. regionais e nacionais. Institoições que detém personalidadc

.jr-rrídica. governança e atribuiçôes especificas, distintas e ildependentes.

Hâ que se destacar que os recursos pam a contpm dos indispensáveis itens. a que se

propôe o Consórcio, podem vir de diversas fontes, dentrc elas: recursos rnunicipais: repasses

de vcrbas federais. inclusive decorrentes de emendas parlamentares: e doações advindas de

fontes nacionais e internacionais.

O Consórcio Público. que será constituido a paÍir do presenle protGolo de intenções,

em sintonia com a Lei Federal n' ll.10712005 e seu decreto federal re,qulanrentador. Aestá
a\"'
w

Bua: Padre l\riouel)húeÍ de Nlora€s n"i20, CentútP 63 470 000, Fooe/Far:(88) 3134-1041 3434-1021
E mail: omerer@ãfl@ com.h CNpJ: 12 4di.m&0001 25



L,RT,RL,
Construindo um novo Íúuro

paíir da ratificaçào do protocolo de intençôes surgirá novo pessoa juridica de direito público.

com nâtureza juridica aLltárquica. qüe serí estrllturada para executar as Íinalidades que

motivâraln sua criaçào, sendo certo que o Consórcio irá se sübmeter a todos os princípios que

regcm a ação âdministrâtiva do Estado, como. por exernplo, legalidade, moralidade.

impessoclidade- prrblicidade e efi ciincia.

Esse projeto também gnrante, como dever ser, o pleno conÍrole extenro das atividades

desenvolvidas pelo Consórcio, enr obediência às normas de direito financeiro e de

responsabilidade fiscal. Para linalizar, cabe destacar que se trata de uma iniciativa de wrlto e

inédita no pais. Ação que se âpresenta conro possibilidade parâ colabomr no enfrentamento a

um problerna iminenÍe que é de todos. a escassez de vacinas para imunizaçào em r:assa da

populaçâo e, a médio e longo püzos, de outros insumos.

A Prefeita Municipal do Ereré/CE, no uso de suas fltribuições legais e de âcordo com â
Lei Orgânica Municipal e com â Constituição da República Federâtivâ do Brasil,
âpresentâ o seguiíte projeto de Lei para que seja discutido e votâdo pela Câmara
Municipâ1,

Art. l" Fica ratificado. nos termos da lei federal n'll.l07l2005 e seu decreto federal

rcgulamentador n" 6.017/2007. o pÍotocolo de inlençôes Íimrado entre municipios de todas as

regiões da República Federativa do Brasil. visando precipuamente a aquisiçào de vacinas pam

combate à pandemia do coronavirus. alérr de outras finalidades de intercsse público relativas à

aquisiçào de medicamentos. insumos e equipamentos na área da saúde.

Art. 2'O protocolo de intenções. após sua ratificaçâo. converter-se-á em contrato de consórcio

pÍrblico.

Art. 3" O consórcio que ora se ratifica terá a persoualidade juridica de direito público, corn

natureza aulárquica.

Art. 4" Fica âutorizada a abeÍtum de dotaçào oÍçamentária própria para fins de cumprimento do

AIt.8' da Lei Federal I I . 107/2005. podendo ser suplementadas em caso de necessidade.

Art. 5" Esta lei entra eü vigor na data de sua publicaçâo.

AÍt. 6" Revogam-se as disposições em conlrário.

Càbinete da PreÍeit llunicipâlde llreré. enr 2,1rle março de 2021.
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ENIANUELLE GOMES MARTINS

Prefcitn IUunicipâl
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